
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.736 - DF (2009/0108048-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - 

CENTRUS 
ADVOGADO : DIEGO DA SILVA VENCATO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPUGNAÇÃO 
AO MONTANTE FIXADO NA ORIGEM A TÍTULO DE VERBA 
HONORÁRIA. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA.
1. O art. 535 do CPC dispõe que são cabíveis embargos de declaração quando a 
decisão for omissa, obscura ou contraditória, não sendo esse o meio processual 
adequado para veicular pretensões não formuladas oportunamente. A alegada 
necessidade de majoração da verba honorária fixada na origem não foi ventilada nas 
razões do recurso especial, cuja decisão apenas inverteu o ônus da sucumbência em 
razão do provimento do apelo extremo.
2. O magistrado deve, por força do art. 20 do CPC, condenar, ainda que sem pedido 
da parte contrária, o vencido em honorários advocatícios. A condenação, portanto, 
trata de matéria de ordem pública cognoscível ex officio. Contudo, o montante da 
verba fixada na condenação não mais se reveste de cunho público, eis que a 
ausência de impugnação do montante importa em aceitação do mesmo, de forma 
que, nos termos do art. 473 do CPC, "é defeso à parte discutir, no curso do processo, 
as questões já decididas, a cujo respeito se operou a preclusão".
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.736 - DF (2009/0108048-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - 

CENTRUS 
ADVOGADO : DIEGO DA SILVA VENCATO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração manejados pela Fazenda Nacional contra acórdão resumido 

da seguinte forma (fl. 329):

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO FUNDADA EM 
SENTENÇA JUDICIAL RESCINDIDA NO CURSO DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE PROCESSUAL. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO. ART. 267, VI, E SEU § 1º, DO CPC.

1. Discute-se nos autos o interesse processual da autora, ora recorrida, no 
ajuizamento de ação ordinária de repetição de indébito fundada em sentença que 
lhe reconheceu imunidade tributária, a qual foi objeto de ação rescisória julgada 
procedente pelo Tribunal Regional.

2. Tanto o recurso especial (REsp n. 675.526/DF) interposto contra o acórdão 
que julgou procedente a ação rescisória quanto o agravo de instrumento (AI, 
761.672/DF, STF) interposto contra decisão que negou admissibilidade ao 
recurso extraordinário interposto na origem já transitaram em julgado, fatos que, 
inclusive, foram ventilados pela Fazenda Nacional na petição de fls. 302/322, cujo 
teor - por se tratar de fatos ocorridos após a propositura da ação capazes de 
influir no julgamento da lide - devem ser considerados pelo magistrado, nos 
termos do art. 462 do CPC.

3. A empresa autora perdeu seu interesse processual quando da rescisão da 
sentença que lhe havia reconhecido a imunidade tributária, de forma que a 
presente ação de repetição indébito deve ser extinta sem resolução de mérito, na 
forma do art. 267, inciso VI, e seu § 1º, do CPC.

4. Recurso especial provido para extinguir o feito sem resolução de mérito e 
restabelecer os ônus da sucumbência fixados na sentença.

A embargante alega omissão quanto à inexpressividade da parcela de R$ 200,00 

(duzentos reais) relativa aos honorários advocatícios.

Sustenta que o valor da causa é de R$ 1.483.787,08 (um milhão quatrocentos e oitenta e 

três mil setecentos e oitenta e sete reais e oito centavos) e trata de ação de repetição de indébito 

ajuizada por entidade de previdência complementar com base em título judicial que reconheceu 

imunidade tributária, o qual veio a ser rescindido.
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Dessa forma, entende que a importância jurídica e econômica da causa justifica a 

majoração da verba honorária, eis que esta foi fixada em valor irrisório pela instância ordinária.

Requer o acolhimento dos presentes aclaratórios para sanar a omissão apontada.

Impugnação às fls. 342/345.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPUGNAÇÃO 
AO MONTANTE FIXADO NA ORIGEM A TÍTULO DE VERBA 
HONORÁRIA. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA.
1. O art. 535 do CPC dispõe que são cabíveis embargos de declaração quando a 
decisão for omissa, obscura ou contraditória, não sendo esse o meio processual 
adequado para veicular pretensões não formuladas oportunamente. A alegada 
necessidade de majoração da verba honorária fixada na origem não foi ventilada nas 
razões do recurso especial, cuja decisão apenas inverteu o ônus da sucumbência em 
razão do provimento do apelo extremo.
2. O magistrado deve, por força do art. 20 do CPC, condenar, ainda que sem pedido 
da parte contrária, o vencido em honorários advocatícios. A condenação, portanto, 
trata de matéria de ordem pública cognoscível ex officio. Contudo, o montante da 
verba fixada na condenação não mais se reveste de cunho público, eis que a 
ausência de impugnação do montante importa em aceitação do mesmo, de forma 
que, nos termos do art. 473 do CPC, "é defeso à parte discutir, no curso do processo, 
as questões já decididas, a cujo respeito se operou a preclusão".
3. Embargos de declaração rejeitados.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

O art. 535 do CPC dispõe que são cabíveis embargos de declaração quando a decisão 

for omissa, obscura ou contraditória, não sendo esse o meio processual adequado para veicular 

pretensões não formuladas oportunamente.

A alegada necessidade de majoração da verba honorária fixada na origem não foi 

ventilada nas razões do recurso especial, cuja decisão apenas inverteu o ônus da sucumbência 

em razão do provimento do apelo extremo.

É cediço que, pelo princípio da eventualidade, a parte deve alegar toda sua irresignação 

oportunamente, sob pena de não mais poder fazê-lo, haja vista a ocorrência da preclusão 

consumativa.

Ora, o magistrado deve, por força do art. 20 do CPC, condenar, ainda que sem pedido 

da parte contrária, o vencido em honorários advocatícios. A condenação, portanto, trata de 

matéria de ordem pública cognoscível ex officio. Contudo, o montante da verba fixada na 
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condenação não mais se reveste de cunho público, eis que a ausência de impugnação do 

montante importa em aceitação do mesmo, de forma que, nos termos do art. 473 do CPC, "é 

defeso à parte discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito se operou 

a preclusão".

Pelas razões expostas, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2009/0108048-7 REsp 1.143.736 / DF

Números Origem:  199934000372626  200034000025980  9600180717

PAUTA: 08/02/2011 JULGADO: 08/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - CENTRUS
ADVOGADO : DIEGO DA SILVA VENCATO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre PDV

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - CENTRUS
ADVOGADO : DIEGO DA SILVA VENCATO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 08  de fevereiro  de 2011

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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